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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama 
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e 
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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RESUMO: O presente estudo objetivou relatar e 
discutir a visão do profissional médico atuante na 
atenção à saúde indígena na cidade de Campo 
Grande - Mato Grosso do Sul em relação à 
etnomedicina e à prática da intermedicalidade. 
Etnomedicina e intermedicalidade são termos 
desconhecidos, trabalhados empiricamente e 
certamente merecedores de abordagem em 
capacitações não somente para com os médicos, 
mas inclusive para os demais profissionais 
das Unidades de Atenção Básica. A opinião 
dos médicos atuantes na atenção campo-
grandense à saúde do índio a respeito das 
práticas etnomédicas indígenas é positiva, sendo 
apontadas como importantes e merecedoras de 
preservação, mas com discursos permeados 
por insegurança, desconhecimento, falta 
de capacitação e orientações específicas 
e, como complicador disso, o pouco tempo 
de permanência no serviço. Boas práticas 
passíveis de aperfeiçoamento e difusão não 

foram identificadas, principalmente em função da 
escassez de tempo e orientação e da rotatividade 
dos profissionais. São necessárias ações de 
conscientização e capacitação do médico 
sobre intermedicalidade para a real atenção 
diferenciada, fundamental nesse contexto 
intercultural.
PALAVRAS-CHAVE: Etnomedicina; Saúde 
de Populações Indígenas; Atenção à Saúde; 
Intermedicalidade.

INDIGENOUS ETHNOMEDICINE 
IN THE VIEW OF PHYSICIANS IN 

CAMPO GRANDE-MS: REPORTS AND 
DISCUSSION ABOUT INTERMEDICALITY
ABSTRACT: This study aimed to report and 
discuss the view of the medical professional 
working in indigenous health care in the city of 
Campo Grande - Mato Grosso do Sul in relation to 
ethnomedicine and the practice of intermedicality. 
Ethnomedicine and intermedicality are unknown 
terms, worked on empirically and certainly worthy 
of approach in training not only for doctors, but 
also for other professionals in Primary Care Units. 
The opinion of doctors working in Campo Grande 
for indigenous health care regarding indigenous 
ethnomedical practices is positive, being pointed 
out as important and deserving of preservation, 
but with speeches permeated by insecurity, 
ignorance, lack of training and specific guidelines 
and, complicating this, the short time in the 
service. Good practices that could be improved 
and disseminated were not identified, mainly due 
to the lack of time and guidance and the turnover 
of professionals. Awareness-raising and training 
of doctors on intermedicality are necessary for 
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real differentiated care, which is fundamental in this intercultural context.
KEYWORDS: Ethnomedicine; Health of Indigenous Peoples; Health Care (Public Health); 
Intermedicality.

1 |  INTRODUÇÃO
Diversas culturas desenvolveram saberes terapêuticos para os males do corpo, 

da mente e da alma muitas vezes não-empíricos, psíquicos, espirituais, geracionais, 
milenares. A isso, Greene (1998) chamou de Etnomedicina. A medicina científica, 
entretanto, desenvolve sua terapêutica com base em metodologias também científicas, 
que em primeira análise opõem-se a tal subjetividade.

Akerele (1987 apud GREENE, 1998) sugere que exista uma forte tendência da 
ciência em validar o conhecimento etnomédico no que se refere ao conhecimento das 
plantas como recursos terapêuticos. Por outro lado, também sugere que a mesma ciência 
possui tendências para desencorajar práticas que os pesquisadores de saúde não 
reconheçam como legítimas, o que revela sua vulnerabilidade à distorção e à fratura.

Menéndez (1988) há anos declarou a existência de um conflito entre a prática 
médica contemporânea e os saberes terapêuticos populares ao apresentar e definir o 
Modelo Médico Hegemônico. Para o autor, tal Modelo é:

“conjunto de práticas, conhecimentos e teorias geradas pelo desenvolvimento 
do que é conhecido como medicina científica, que desde o final do século 
XVIII tem conseguido estabelecer como subordinado o conjunto de práticas, 
conhecimentos e ideologias teóricas até então dominantes nos grupos sociais, 
identificando-se como a única forma de tratar a doença, legitimada tanto por 
critérios científicos, quanto pelo Estado.”

O autor, entretanto, esclarece que, ao invés de se ter uma visão maniqueísta, onde 
a medicina científica é tida como unicamente negativa, deve-se analisar o que chamou de 
Crise do Modelo Médico Hegemônico em face dos saberes etnomédicos e do respeito à 
cultura e, com apoio dessas etnomedicinas, propor soluções integradas para os agravos 
às condições de saúde da América Latina, reduzindo, também, situações de submissão ou 
eliminação dos saberes populares terapêuticos.

Consoante a essa intenção integradora, Greene (1998) propõe o conceito de 
intermedicalidade: o cenário onde diversas práticas terapêuticas convivem. Criticando o 
interesse quase que unicamente farmacológico das autoridades em saúde em ervas e 
outras matérias que fazem parte da etnomedicina, o autor ressalta que a intermedicalidade 
não ignora técnicas, rituais e outros elementos da cultura dos povos, mas os integra às 
demais práticas aprendidas na academia.

Ainda na visão do autor,
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“Um desenvolvimento médico politicamente e culturalmente mais sensível 
avaliaria e promoveria a ação do conhecimento e da prática etnomédica como 
já existente, ao invés de pressupô-la como cultural e historicamente estática.”

Tais questões permeiam a temática da bioética, onde Lolas (2001, apud CAMPOS; 
OLIVEIRA, 2017) apresenta a chamada Trindade Bioética, composta por três princípios 
bioéticos laicos: autonomia, benevolência e justiça. Acrescenta ainda que, em decorrência 
destes, outros princípios são de interesse moral da bioética: a sacralidade da vida humana; 
o consentimento livre e esclarecido do paciente; e a dignidade e integridade física, psíquica 
e moral do ser humano.

No contexto da intermedicalidade, as soluções integradas citadas por Menéndez 
(1988) e buscadas em diversos modelos de atenção à saúde indígena dependem fortemente 
dos princípios citados: da autonomia e do consentimento livre e esclarecido do paciente. O 
primeiro é definido como

“poder que tem o usuário de decidir que profissional escolher para atendê-lo, 
que tratamento aceita ou admite, seja por razão de credo ou não, determinando 
os seus interesses, que exerce de forma independente.” (MARCHI; SZTAJN, 
1998, apud CAMPOS; OLIVEIRA, 2017, p. 28).

Já o segundo, refere-se à autorização que o usuário do serviço de saúde dá ao 
profissional para intervir em seu organismo, para que realize procedimentos clínicos ou 
terapêuticos, e é composto pelos seguintes elementos: voluntariedade, informação, 
entendimento e competência (MUÑOZ; FORTES, 1998, apud CAMPOS; OLIVEIRA, 2017).

Na reflexão de Silva (2008) sobre a intermedicalidade vivida pelos Atikum, grupo 
indígena localizado no sertão pernambucano, práticas em saúde tradicionais dialogam com 
a terapêutica da medicina científica, que pode ser ressignificada em um ambiente aberto 
para negociações e escolhas por parte dos atores sociais. Tal fato remete à reflexão de 
Lorenzo (2011), que diz:

“Se todos os concernidos de uma situação a regular estão representados em 
um espaço de diálogo que permite o livre posicionamento de todos, a decisão 
e as consequências delas advindas devem ter sido avaliadas e aceitas por 
todos. Dessa forma, a tomada de decisão sobre a ação ou prática social 
escapa, segundo Habermas, tanto ao risco de um universalismo abstrato e 
etnocêntrico quanto ao risco de um relativismo inoperante, que não contribui 
para soluções eticamente aceitáveis em conflitos criados quando uma mesma 
ação envolve sujeitos e grupos de diferentes referenciais culturais e éticos, 
como é próprio das práticas de saúde derivadas de políticas públicas.”

É possível concluir neste momento que, mais que alteridade e empatia por parte do 
profissional de saúde, em especial do médico atuante na atenção à saúde em interfaces 
étnicas e culturais, é necessário que haja, no exercício do respeito aos princípios da 
autonomia e do consentimento livre e esclarecido do paciente – não excluindo-se os demais, 
a promoção da participação usuário do sistema de saúde na sua proposta terapêutica, 
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potencializando adesão ao tratamento, bem como valorização e perpetuação de aspectos 
culturais.

Entende-se, portanto, que são necessários estudos acerca da relação médico-
paciente indígena em Campo Grande - Mato Grosso do Sul no âmbito da etnomedicina e 
da intermedicalidade, uma vez que o referido estado possui a segunda maior população 
indígena aldeada e a segunda maior população autodeclarada indígena no Brasil, dividida 
em oito etnias, que corresponde a 2% da população do estado e a 9% da população 
autodeclarada indígena no País. Campo Grande, por sua vez, possui uma taxa de 
crescimento populacional indígena estimado em 2% ao ano, com crescimento absoluto 
entre 2000 e 2010 de 1.037 indivíduos, apresentando em 2010 um total de 5.657 pessoas 
(IBGE, 2012). Observa-se, ainda, que há escassas publicações nacionais sobre os temas 
da intermedicalidade, da etnomedicina e da bioética associados, nenhuma delas neste 
estado.

2 |  OBJETIVOS
O objetivo geral deste construto é relatar e discutir a visão do profissional médico 

atuante na atenção à saúde indígena na cidade de Campo Grande - Mato Grosso do Sul 
em relação à etnomedicina e à prática da intermedicalidade.

Tem ainda como objetivos específicos identificar e relatar a opinião dos médicos 
atuantes na atenção campo-grandense à saúde do índio a respeito das práticas etnomédicas 
indígenas; discutir os achados à luz dos conceitos de etnomedicina, intermedicalidade; 
identificar aprovação ou desaprovação das práticas etnomédicas por parte desses 
profissionais; e identificar e relatar eventuais boas práticas no encontro médico-paciente 
indígena;

3 |  METODOLOGIA
Para coleta de dados primários, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, além 

da aplicação de um breve formulário de identificação. O roteiro da entrevista foi formulado 
à luz do arcabouço teórico levantado. 

Os dados coletados foram transcritos e submetidos a análise interpretativa para 
geração de unidades de sentido, balizadas à luz do referencial teórico adotado. Leituras 
horizontais de impregnação e posterior tipificação do material coletado foram realizadas 
e, posteriormente, realizada uma elaboração transversal única de modo a compreender e 
interpretar os dados (MINAYO, 2012).

Como critérios de inclusão dos participantes na pesquisa, consideram-se: não ser 
índio, além de ser médico atuante há pelo menos três meses na atenção básica à saúde 
na cidade de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, em unidade de saúde cuja área de 
abrangência contemple uma ou mais comunidades indígenas, além de assinar o Termo de 
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Consentimento Livre e Esclarecido.
Os critérios de exclusão, por sua vez, são: ser índio; não ser médico; ser médico 

atuante há menos de três meses na atenção básica à saúde da cidade de Campo Grande, 
Mato Grosso do Sul; ser médico atuante há três meses ou mais na atenção básica à saúde 
da cidade de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, mas em unidade de saúde cuja área de 
abrangência não contemple uma ou mais comunidades indígenas ou não assinar Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido.

A amostra foi quantificada com base no número de Unidades de Saúde de Campo 
Grande cujas áreas de abrangência contemplem comunidades indígenas. Sendo este total 
de 4 (quatro) Unidades, cada uma com dois ou três médicos, considerou-se adequada a 
realização de entrevistas com 8 (oito) médicos.

Foram realizadas três das oito entrevistas previstas entre os meses de dezembro 
de 2018 e fevereiro de 2019, contemplando três das cinco comunidades indígenas campo-
grandenses. Duas entrevistas não puderam ser realizadas pois os médicos não atendiam 
ao critério de inclusão de 3 meses ou mais no atendimento às comunidades indígenas; uma 
não pôde ser realizada pois não havia médico atualmente lotado na equipe responsável 
pela área da comunidade e duas não foram realizadas por dificuldades de comunicação 
com a Unidade de Saúde responsável dentro do prazo disponível para a realização da 
pesquisa.

Destaca-se que os sujeitos entrevistados são os médicos, conforme critérios de 
inclusão acima, de modo que esta pesquisa não realizou quaisquer levantamentos de 
dados primários junto à população indígena, nem mesmo entrada em terras indígenas, já 
que as Unidades de Saúde ficam em território comum.

Vale esclarecer que as referidas Unidades não atendem exclusivamente a população 
indígena e não se localizam nos territórios específicos das aldeias (as aldeias são somente 
uma parte da região de abrangência das Unidades), o que nos desobrigou da necessidade 
de autorização dos caciques das comunidades adscritas.

A Autorização da Secretaria Municipal de Saúde de Campo Grande (SESAU) para 
realização da pesquisa nas Unidades de Saúde foi devidamente concedida. Importa 
esclarecer que essa Secretaria não foi coparticipante da pesquisa, mas, sim, fornecedora 
de informações pontuais e liberadora da autorização para a abordagem dos profissionais 
por ela empregados nas respectivas Unidades de Saúde.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os médicos entrevistados, um formado há 15 anos e outros dois há 6 e 7 meses, 

atendiam cada um a uma comunidade indígena urbana específica na cidade de Campo 
Grande – MS há mais de três meses, porém, todos há menos de dez meses. Apenas 
um havia participado de treinamento específico para a atenção à saúde indígena (40h/a), 
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realizado há anos por outra instituição, que não a atual onde trabalha, e para atenção a 
comunidades indígenas de outro estado brasileiro.

A média de atendimentos a pacientes indígenas por semana foi de 17, mas com 
amplitude considerável (até 25) e relatada imprecisão, uma vez que não há nas anamneses 
ou mesmo em qualquer cadastro das Unidades a identificação do paciente como indígena 
e nem mesmo a que etnia possa pertencer.

Essas informações revelam fragilidades processuais do sistema de atenção:

1. A não realização de treinamento específico à atenção indígena para o médico 
lotado em áreas que contemplem aldeias (e mesmo aos que atendam indígenas 
não aldeados) poderia incorrer na perpetuação e reforço da ocorrência de 
relação hegemônica – tendendo ao lado do médico –, como referiu Menéndez 
(1988), tendo como consequências maior distanciamento médico-comunidade 
e baixa adesão aos tratamentos estabelecidos;

2. Identifica-se, ainda, a necessidade da disponibilização de informações 
prévias e oficiais que orientem o médico ao atendimento dentro do contexto 
da intermedicalidade, como um campo em seu prontuário eletrônico que 
identificasse o usuário como indígena, o que facilitaria a redução desses 
problemas anteriormente citados; e

3. A rotatividade observada no grupo de médicos, caso seja uma característica 
constante de todo o grupo, impede a formação de vínculos fortes com 
a comunidade, a prática da intermedicalidade e, consequentemente, o 
desenvolvimento e a execução de boas práticas que possam ser aprimoradas 
e disseminadas. Sendo assim e por esse motivo, um dos objetivos específicos 
deste trabalho não pôde ser alcançado em toda a sua plenitude.

Indagados acerca do termo “etnomedicina”, todos informaram nunca ter tomado 
conhecimento acerca do termo. Um preferiu não arriscar uma definição com base no 
termo em si. Outro, o mais experiente e treinado, o definiu como “medicações próprias da 
etnia”; “chás, plantas medicinais” e, depois de questionado, incluiu também técnicas e a 
realização de rituais como parte de sua definição. O último definiu o termo simplesmente 
como “práticas da etnia”.

Essas observações, aliadas ao fato da inexistência de capacitação prévia para 
atenção ao indígena, revela que há um processo empírico da realização do cuidado à 
pessoa indígena, baseado em pressupostos e, talvez, preconceitos, que podem ser 
oriundos da ausência de conhecimento acerca das características da comunidade. Junto a 
isso, há o não atendimento da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas - 
PNSPI (BRASIL, 2002), cujas diretrizes incluem, dentre outras orientações, a promoção de 
cursos de “atualização, aperfeiçoamento e/ou especialização para gestores, profissionais 
de saúde e assessores técnicos (indígenas e não-indígenas) das várias instituições que 
atuam no sistema”;

Acerca dos relatos que pacientes possam ter feito aos médicos sobre etnomedicina 
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durante consultas, um afirmou que seus pacientes indígenas são “muito fechados” e talvez 
por isso não tenham feito nenhum relato a esse respeito. Os outros dois mencionaram o 
uso de chás, “garrafadas” e “remédios do mato”, sendo que apenas um destes mencionou 
a realização de rituais de cura. Tais práticas objetivavam tratar, principalmente, doenças 
crônicas não transmissíveis, como o diabetes e a hipertensão arterial sistêmica.

Aqui reforça-se a percepção de que o despreparo interfere na prática intermédica, 
limitando a etnomedicina ao que sugeriu Akerele (1987 apud GREENE, 1998): confirma-se 
o entendimento de que é uso de plantas medicinais, mas não de técnicas ou rituais. Esse 
entendimento incompleto desconfirma a cultura da pessoa indígena e ignora aspectos que 
podem estar sendo determinantes na condição de saúde desse indivíduo.

Sobre tais práticas etnomédicas, foi comum a todos os profissionais entrevistados 
a afirmação de que são importantes o respeito e a preservação dos conhecimentos 
tradicionais. Contudo, ainda permeou pelos discursos a insegurança no fato de não rejeitar 
uma prática que para eles é desconhecida, assim como são suas consequências. Junto 
a isso, a necessidade de validação do conhecimento étnico para que fosse entendido 
como autêntico, denunciada por Akerele (1987 apud GREENE, 1998), foi percebida em 
afirmações como “não sei se funciona”, “não sei se traz benefícios” ou ainda “Qual que é 
o motivo disso? Por que usar teia de aranha? A própria pessoa pode perceber que não faz 
muito sentido”.

Sobre isso, nota-se a necessidade de conhecer a Declaração das Nações Unidas 
Sobre os Direitos dos Povos Indígenas, especificamente seu Artigo 24, parágrafo 1º, que 
diz:

“Os povos indígenas têm direitos às suas próprias medicinas tradicionais e 
a manter suas práticas de saúde, incluindo a conservação de suas plantas, 
animais e minerais de interesses vital, sob o ponto de vista médico. As pessoas 
indígenas também têm direito ao acesso, sem discriminação alguma, a todos 
os serviços sociais e de saúde.” (NAÇÕES UNIDAS, 2007)

Questionados acerca do termo “intermedicalidade”, nenhum dos médicos o conhecia 
previamente. Um preferiu não deduzir o que o termo poderia significar. Outro o definiu como 
“interação de substâncias” ou “interação entre as práticas dos indígenas e a medicina”. O 
que participara de treinamento específico o definiu como “usar a sua medicação pra tratar 
e, a deles, como coadjuvante”. Este ainda pontuou que a intermedicalidade “não é muito 
presente em Campo Grande”.

Uma vez apresentado o conceito de intermedicalidade constante na literatura, os 
médicos foram questionados sobre a possibilidade de existência de intermedicalidade 
na atenção à saúde indígena do Município. Todos responderam que certamente poderia 
existir. Um deles exemplificou com experiência prévia em outra localidade: “Eles saiam da 
consulta de um [o médico] e iam pro outro [o pajé]”; “Se o próprio pajé não exclui a minha 
medicina e eu não excluo a dele, eu reforço a importância dele e ele, a minha”; “muito 
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tratamento que instituí deu certo porque ele [o pajé] pegou no pé do camarada pra fazer”. 
Este era o mesmo médico que havia passado por treinamento para atenção indígena. Um 
outro destacou que “é interessante, mas tem que ter preparo”, destacando ainda que, para 
tal, seriam necessários “profissionais que entendessem mais sobre as crenças e rituais 
deles [os indígenas]”. O último não conseguiu descrever com clareza o acontecimento da 
intermedicalidade em seu contexto.

Apesar da declaração de importância da ocorrência da intermedicalidade, nenhum 
dos médicos afirmou praticá-la. Todos os motivos permearam a baixa disponibilidade de 
tempo para estruturar essa prática e o contato limitado com a comunidade indígena de 
suas áreas. Isso aponta inclusive o desconhecimento (e mesmo a incompletude) da PNSPI 
(BRASIL, 2002), que fala em atenção diferenciada a esses povos, mas não determina 
como essa diferenciação deve ocorrer.

Vale a pena ponderar que existe uma discrepância entre o que preconiza a PNSPI 
(BRASIL, 2002) e a realidade vivida no cuidado aos povos indígenas, pois a falta de 
profissionais e de vínculos demonstra a fragilidade do sistema delimitado pelo o recorte 
entre a políticas e a realidade na assistência à saúde,  o que justifica, mas não exclui de 
responsabilidade, a ausência de capacitação aos profissionais para o entendimento dos 
povos em sua essência.

Ainda sobre essas últimas afirmações dos entrevistados, em especial a que põe 
a etnomedicina como coadjuvante de uma terapêutica medicamentosa, há um contraste 
delas com o que defende a PNSPI ( BRASIL, 2002): é a atenção primária que deve ser 
considerada como complemento às práticas tradicionais, não o inverso ou mesmo como 
sua substituta.

Todos os médicos identificaram possíveis benefícios diante de uma eventual 
implantação de práticas intermédicas. Sobre isso, um deles afirmou que poderia ser 
estabelecida “confiança por parte do paciente para com o profissional” e “vínculo também, 
pois o médico que só diz ‘não pode isso’ e ‘não pode aquilo’ perde o paciente na primeira 
consulta”. Outro médico levantou a possibilidade de maior adesão aos tratamentos. O 
último, mais sucintamente, declarou a possibilidade de “melhora nos indicadores de saúde”.

Vemos nos relatos dos profissionais o entendimento da importância das práticas 
dialógicas, sendo as mesmas de fundamental importância para os processos do cuidar 
na atenção básica em saúde. O médico atua com conhecimentos, habilidades e atitudes, 
mas compreende a interação entre ele e a comunidade como determinante para a atuação 
efetiva junto aos povos indígenas para adesão ao tratamento.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo, espera-se que seja o primeiro de muitos, desvela parte da realidade de 

Campo Grande – MS acerca da atenção às comunidades indígenas em contexto urbano e 
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abre espaço para a discussão acerca do tema.
Apesar de notórias boas intenções por parte dos médicos entrevistados, com 

declarações positivas acerca da medicina tradicional indígena, muitas lacunas de 
capacitação foram identificadas, assim como foi possível perceber um lacuna importante 
para as especificidades que tangem à atenção diferenciada às comunidades indígenas, 
tanto tecnologicamente quanto em relação a recursos humanos, abrindo como proposta 
para avanço. 

Dessa forma, fica evidente a necessidade de mais estudos sobre o tema, 
principalmente no contexto campo-grandense, a conscientização do poder público acerca 
do mesmo e sua ação através de um maior preparo de seu corpo clínico para a realização 
de uma atenção diferenciada que garanta respeito à cultura, dignidade, equidade e espaço 
para realização do trabalho intermedicalidade.

Ficam como sugestões a reprodução desse tipo de estudo em outras regiões com 
população indígena expressiva, a identificação da pessoa indígena em seu cadastro no 
Sistema Único de Saúde para que o médico identifique um atendimento dentro do contexto 
interétnico, para que a PNSPI possa ser representada efetivamente em atuações junto 
a atenção básica em saúde.  Além disso, sugere-se o desenvolvimento de projetos de 
extensão por parte de instituições de ensino superior em parceria com o poder público para 
sensibilização e capacitação das equipes de saúde, principalmente da Atenção Básica.
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